
Câmara Municipal de Curitiba

Ao Senhor

Arquiteto e Urbanista Eduardo Bini Gomes

Presidente do Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/PR

Assunto: Breve  relato  das  denúncias  protocoladas  na  Ouvidoria  da  Câmara  contra  o  IAB/PR e  o

CAU/PR em virtude do Contrato nº 030/2025

Em outubro de 2025 a Câmara Municipal de Curitiba (CMC) firmou contrato com o

Instituto  de  Arquitetos  do  Brasil  –  Departamento  do  Paraná  (IAB/PR),  representado  pelo  seu

Presidente  Arquiteto  e  Urbanista,  SR.  LUIZ  EDUARDO  BINI  GOMES  DA  SILVA  para

organização e realização de Concurso Público Nacional de Arquitetura para a seleção de projeto

arquitetônico e paisagístico visando a construção da nova sede deste Legislativo.

A  contratação  e  sua  execução  foram pautadas,  do  início  ao  fim,  pela  mais  estrita

legalidade, transparência e ética profissional, culminando na conclusão do concurso público com

escolha da proposta vencedora.

No entanto, ao longo de todo o processo, a Câmara deparou-se com uma insistente e

repetitiva sucessão de denúncias protocoladas por um único arquiteto, Sr. AMIR SAMAD SHAFA

perante  nossa  Ouvidoria,  entre  eles  os  Processos  nº  01666/2025,  01677/2025,  00001/2026,

00327/2026, 00406/2026, 00471/2026, 00903/2026 e 01026/2026. Em suas próprias manifestações,

o cidadão declarou formalmente que há anos mantém um histórico de "denúncias e representações"

contra  o  IAB/PR,  o  CAU/PR e  outras  entidades  do  Sistema CAU perante  diversos  órgãos  de

controle.

Ao analisar minuciosamente cada um dos argumentos, relatos e documentos anexados
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pelo reclamante, a administração da CMC constatou de forma categórica que as alegações careciam

por completo de robustez, consistência e sustentação jurídica ou técnica. As supostas irregularidades

apontadas  resumiam-se  a  conjecturas  frágeis,  interpretações  distorcidas  de  regras  editalícias  e

menções  a  despachos  de  mero  expediente  em ações judiciais  de  fase  inicial.  Nenhuma dessas

investidas trouxe qualquer  elemento concreto capaz  de  desqualificar  a  capacidade técnica  ou a

idoneidade do IAB/PR.

O  maior  exemplo  dessa  distorção  intencional  da  realidade  ocorreu  no  Processo

Administrativo nº 00327/2026. Na ocasião, o manifestante protocolou um "alerta" alegando que uma

decisão na Justiça Federal confirmava graves irregularidades e "condenava" a atuação do IAB/PR em

parcerias anteriores.

Ao examinar o documento judicial anexado pelo próprio manifestante, a equipe técnica da

Câmara identificou que a realidade era exatamente a oposta do que ele tentava fazer crer:

a) O documento apresentado não passava de um despacho de mero expediente, de cunho puramente

processual, sem qualquer julgamento de mérito ou imputação de culpa ao Instituto.

b)  O  processo  judicial  citado  (Ação  de  Cobrança  nº  5014044-62.2025.4.04.7000/PR)  tinha  o

IAB/PR como Autor (parte ativa), exigindo o repasse de valores devidos pelo CAU/PR, e não como

réu.

O fato de o denunciante tentar transformar uma ação em que o IAB/PR cobra seus

direitos na Justiça em uma "condenação" contra o Instituto, assim como a fragilidade crônica dos

demais  relatos  apontados, revela  um nível  de  má-fé  incompatível  com quem busca  a  verdade.

Demonstra, em vez disso, um claro contencioso de cunho pessoal, movido por rivalidade e forte

animosidade contra a gestão do Instituto, o qual ele tentou, de forma ilegítima, transpor para os

processos da Câmara. Essa percepção é respaldada pelas próprias declarações do manifestante de

que há anos persegue uma agenda de representações contra o IAB/PR perante diversos órgãos de

controle. 
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A CMC inclusive  realizou apurações  internas  e  confirmou,  à  época, que  não havia

notícias de que nenhuma das denúncias feitas por ele contra o IAB/PR junto a outros órgãos tenha

resultado em condenação, sanção administrativa ou declaração de inidoneidade.

Assim, analisando detidamente o histórico dos protocolos, a Câmara  concluiu que as

manifestações representavam o mero inconformismo de um contencioso particular, de modo que o

contrato com o IAB/PR e o concurso público restaram  integralmente executados, concluídos e

homologados e as denúncias protocoladas foram respondidas e arquivadas.

Atenciosamente,

Jussana Marques

Departamento de Administração e Finanças
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